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RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : ANTONIO GUILHERME VALIM ROMAGNOLI
ADVOGADO : RAFAEL VALIM MACHADO RIBEIRO - SP398896
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

VIDAL RIBEIRO PONCANO - SP091473
ALINE FERREIRA LIMA - RJ129088
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AÇÃO DECLARATÓRIA C/C PEDIDO CONDENATÓRIO -
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE
QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO, ANTE A SUA
INTEMPESTIVIDADE.

INSURGÊNCIA DA PARTE AUTORA.

A Corte Especial, em julgamento de questão de ordem no1. 
 definiu que a  é aplicávelAREsp 2.638.376/MG,  Lei nº 14.939/2024

aos recursos interpostos antes mesmo de sua vigência, devendo
ser observada, portanto, no julgamento dos agravos internos contra
decisões monocráticas que inadmitiram o recurso sob fundamento
da falta de comprovação de ausência de expediente forense no
período. (QO no  relator Ministro Antonio AREsp n. 2.638.376/MG,
Carlos Ferreira, Corte Especial, julgado em  DJEN de 5/2/2025,

)27/3/2025.

 Nos term1.1. os do § 6º do  do CPC, com redação dada art. 1.003
pela  "O recorrente comprovará a ocorrência de Lei nº 14.939/2024,
feriado local no ato de interposição do recurso, e, se não o fizer, o
tribunal determinará a correção do vício formal, ou poderá
desconsiderá-lo caso a informação já conste do processo
eletrônico".
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 Às fls. 531-537, e-STJ, a parte apresentou documentos que1.2.
comprovam a suspensão do expediente forense no curso do prazo
recursal, tornando tempestivo o reclamo.

Decisão monocrática reconsiderada, com o novo exame1.3. 
do agravo em recurso especial.

 Consoante expressa previsão contida nos artigos 932, III, do2. 
CPC/15 e 253, I, do RISTJ e em razão do princípio da dialeticidade,
deve o agravante demonstrar, de modo fundamentado, o desacerto
da decisão que inadmitiu o apelo extremo, o que não aconteceu na
hipótese. Incidência da Súmula 182 do STJ.

 A alegação de suposta usurpação de competência desta2.1.
Corte pelo Tribunal de origem, por si só, não é suficiente para
cumprir com o dever de impugnação dos fundamentos de
inadmissibilidade do recurso especial

Agravo interno provido para reconsiderar a decisão singular da3. 
Presidência e, de plano, não conhecer do agravo por fundamento
diverso. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos 14/10/2025  20/10/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .21 de outubro de 2025

 

Ministro Marco Buzzi
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AÇÃO DECLARATÓRIA C/C PEDIDO CONDENATÓRIO -
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE
QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO, ANTE A SUA
INTEMPESTIVIDADE.

INSURGÊNCIA DA PARTE AUTORA.

A Corte Especial, em julgamento de questão de ordem no1. 
AREsp 2.638.376/MG, definiu que a Lei nº 14.939/2024 é
aplicável aos recursos interpostos antes mesmo de sua vigência,
devendo ser observada, portanto, no julgamento dos agravos
internos contra decisões monocráticas que inadmitiram o recurso
sob fundamento da falta de comprovação de ausência de
expediente forense no período. (QO no AREsp n. 2.638.376/MG,
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Corte Especial, julgado
em , DJEN de .)5/2/2025 27/3/2025

 Nos term1.1. os do § 6º do art. 1.003 do CPC, com redação
dada pela Lei nº 14.939/2024, "O recorrente comprovará a
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, e,
se não o fizer, o tribunal determinará a correção do vício formal,
ou poderá desconsiderá-lo caso a informação já conste do
processo eletrônico".

 Às fls. 531-537, e-STJ, a parte apresentou documentos1.2.
que comprovam a suspensão do expediente forense no curso do
prazo recursal, tornando tempestivo o reclamo.
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Decisão monocrática reconsiderada, com o novo exame1.3. 
do agravo em recurso especial.

 Consoante expressa previsão contida nos artigos 932, III,2. 
do CPC/15 e 253, I, do RISTJ e em razão do princípio da
dialeticidade, deve o agravante demonstrar, de modo
fundamentado, o desacerto da decisão que inadmitiu o apelo
extremo, o que não aconteceu na hipótese. Incidência da Súmula
182 do STJ.

 A alegação de suposta usurpação de competência desta2.1.
Corte pelo Tribunal de origem, por si só, não é suficiente para
cumprir com o dever de impugnação dos fundamentos de
inadmissibilidade do recurso especial

Agravo interno provido para reconsiderar a decisão singular3. 
da Presidência e, de plano, não conhecer do agravo por
fundamento diverso. 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravoO EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 
interno interposto por em face de ANTONIO GUILHERME VALIM ROMAGNOLI, 
decisão monocrática da lavra da Presidência desta Corte, que não conheceu do
recurso especial ante a sua intempestividade., 

O referido julgado pautou-se no fato de que a parte foi intimada
do acórdão recorrido em 30.05.2024 e o recurso especial foi interposto em  21.06.2024,
portanto fora do prazo legal de 15 (quinze) dias úteis.

Inconformado, o insurgente interpôs o presente agravo interno (fls. 493-499
e-STJ), no qual sustenta a tempestividade do recurso especial, argumentando, em
síntese, que nos dias 30 e 31 de maio de 2024 não houve expediente forense no
TJSP, de modo que somente foi intimado em 03.06.2024, conforme demonstra a
certidão de publicação do DJE reproduzida no reclamo. 

Impugnação apresentada às fls. 513-518, e-STJ.

Intimado para comprovar a ocorrência de feriado local, o insurgente
apresentou documentos às fls. 531-538, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O presenteO EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 
recurso merece prosperar.  

Consoante relatado, a decisão singular da Presidência do STJ não1. 
conheceu do reclamo ante a sua intempestividade, visto que a parte recorrente foi
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intimada do em decisum  30.05.2024 e o recurso interposto em  21.06.2024, sem a
apresentação de documento idôneo capaz de comprovar a suspensão do expediente
forense no período.

Todavia, intimado por meio do despacho de fls. 527-528, e-STJ,
o insurgente apresentou documentos às fls. 531-538, e-STJ, os quais demonstram a
suspensão dos prazos processuais nos dias 30 e 31 de maio de 2024, no Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo.

No particular, a Corte Especial do STJ, em recente julgamento de questão
de ordem no AREsp 2.638.376/MG, firmou entendimento no sentido de que a Lei nº 
14.939/2024, que alterou a redação do § 6º do art. 1.003 do CPC, é aplicável aos
recursos interpostos antes mesmo de sua vigência, devendo ser observada no
julgamento dos agravos internos contra decisões monocráticas que inadmitiram o
recurso devido a não comprovação da ausência de expediente forense no período. Eis
a ementa do referido julgado:

PROCESSUAL CIVIL. QUESTÃO DE ORGEM NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. COMPROVAÇÃO DE FERIADO LOCAL. LEI N. 14.939/2024.
ALTERAÇÃO DO § 6º DO ART. 1.003 DO CPC/2015. APLICAÇÃO A
RECURSOS ANTERIORES À VIGÊNCIA DO NOVO DIPLOMA LEGISLATIVO.

1. A Lei n. 14.939, de , não modificou os requisitos de admissibilidade30/7/2024
do recurso, mantendo a exigência de comprovação, no ato da interposição do
recurso, da suspensão do expediente forense na localidade em que a peça
recursal deve ser protocolizada. Nada obstante, criou incumbência para o Poder
Judiciário, sem fixar prazo ou termo para o cumprimento, de determinar a
correção do vício formal, ex officio, ou desconsiderá-lo caso a informação já
conste do processo eletrônico.

2. Em tais circunstâncias, salvo se houver coisa julgada formal sobre a
comprovação de feriado local e ausência de expediente forense, a Corte de
origem e o Tribunal ad quem, enquanto não encerrada a respectiva
competência, inclusive em agravo interno/regimental, estarão obrigados a
determinar a correção do vício.

3. Questão de ordem acolhida pela Corte Especial. (QO no AREsp n. 2.638.376
/MG, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Corte Especial, julgado em 

, DJEN de .)5/2/2025 27/3/2025

Desta forma, considerando a fluência do prazo a partir da intimação, bem
ainda ter sido demonstrada nos autos a ausência de expediente nos dias 30 e 31 de
maio de 2024, . revela-se tempestivo o recurso especial protocolado 21.06.2024

Reconsidera-se, portanto, a decisão singular ora agravada e passa-se, de
pronto, a .  nova apreciação do reclamo

 Verifica-se que o agravo não comporta conhecimento por fundamento2.
diverso daquele empregado na decisão reconsiderada, a saber, a incidência da
Súmula 182/STJ. 

Conforme orientação firmada pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissão do recurso especial proferida pela instância de origem é incindível em
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capítulos autônomos, tornando imprescindível a impugnação específica de todos os
seus fundamentos (EAREsp n. 746.775/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha,
relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 

, DJe de ).19/9/2018 30/11/2018

Com efeito, à luz do princípio da dialeticidade, compete à parte recorrente
impugnar especificamente os fundamentos da decisão de admissibilidade do recurso
especial, sob pena de atrair o óbice contido no enunciado da Súmula 182 do STJ, por
analogia ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC/73 que deixa de atacar
especificamente os fundamentos da decisão agravada").

Nessa direção, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE PRÉVIA. PRERROGATIVA
REGIMENTAL DA PRESIDÊNCIA DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE.
SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A competência da Presidência do Superior Tribunal de Justiça para não
conhecer de recurso que seja inadmissível, prejudicado ou que não tenha
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida está prevista
no art. 2 1-E, V, do RISTJ, não havendo falar em nulidade da decisão
monocrática proferida antes da distribuição do processo.

2. Em observância ao princípio da dialeticidade, mantém-se a aplicação
analógica da Súmula n. 182 do STJ quando não há impugnação efetiva,
específica e motivada de todos os fundamentos da decisão que inadmite recurso
especial, nos termos dos arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo único, I, do
RISTJ.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.197.850/AP, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)5/6/2023 7/6/2023

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. NÃO
CONHECIMENTO. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015.
SÚMULA 182/STJ. APLICAÇÃO POR ANALOGIA. NULIDADE. PRECLUSÃO.

1. Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil/2015, não se conhece
de agravo cujas razões não impugnam especificamente o fundamento da
decisão agravada. Aplicação, por analogia, do enunciado n. 182 da Súmula do
STJ.

2. Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte recorrente o ônus de
evidenciar, nas razões do agravo em recurso especial, o desacerto da decisão
recorrida.

3. Impende à parte suscitar a nulidade na primeira oportunidade em que couber
a ela falar nos autos, sob pena de preclusão. Precedentes.

4. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação
do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida" (Súmula 83/STJ).
5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.215.571/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)29/5/2023 1/6/2023
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No caso dos autos, o Tribunal local inadmitiu o recurso especial por não ter 
restado "demonstrada na peça recursal a similitude de situações com soluções
jurídicas diversas entre os Vv. Acórdãos recorrido e paradigma."

Todavia, nas razões do agravo do art. 1.042 do CPC, a parte deixou de
impugnar especificamente o referido fundamento, limitando-se a aduzir que o Tribunal
de origem, ao inadmitir o recurso especial, extrapolou os limites do juízo de
admissibilidade e adentrou indevidamente no mérito recursal, usurpando a
competência do Superior Tribunal de Justiça.

Tal alegação, segundo a orientação desta Corte Superior, não é suficiente
para impugnar os fundamentos da decisão agravada, porquanto constitui atribuição do
Tribunal local, nessa fase processual, examinar os pressupostos específicos e
constitucionais relacionados ao mérito da controvérsia, conforme dispõe a Súmula nº
123 do STJ. A respeito, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da não
impugnação aos fundamentos da decisão que inadmitira o recurso especial na
origem, notadamente quanto à ausência de afronta ao art. 1.022 do CPC/2015, à
ausência de indicação do ponto omisso, contraditório ou obscuro - Súmula 284
/STF e à incidência das Súmulas 83/STJ e 7/STJ. Por conta disso, consignou-se
a incidência da Súmula 182 do STJ.

2. A parte, para ver seu recurso especial examinado por esta Corte Superior,
precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos utilizados para a negativa de
admissão daquele recurso sob pena de vê-los mantidos.

3. É mister repetir que as razões demonstrativas do desacerto da decisão
agravada devem ser veiculadas imediatamente, na oportunidade de interposição
do agravo em recurso especial, pois, convém frisar, não é admitida impugnação
a destempo, a fim de inovar a justificativa para admissão do recurso
excepcional, diante da preclusão consumativa.

4. Em nova análise do agravo interposto, tem-se que a parte agravante
efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial; correta, portanto, a incidência na espécie do enunciado da
Súmula 182 do STJ.

5. É possível o juízo de admissibilidade adentrar o mérito do recurso, visto que o
exame da sua admissibilidade, pela alínea "a", tendo em vista os seus
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pressupostos constitucionais, envolve o próprio mérito da controvérsia (AgRg no
Ag 173.195/SP, Rel. Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, Quarta
Turma, DJe 21.9.1998).

6. A alegação de suposta usurpação de competência desta Corte, por si só, não
é suficiente para cumprir com o dever de impugnação dos fundamentos de
inadmissibilidade do recurso especial.

7. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.098.383/BA, relator Ministro Manoel Erhardt
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em ,15/8/2022
DJe de .) [grifou-se]17/8/2022

Assim, constata-se a ausência de impugnação específica dos fundamentos
da decisão agravada, sendo irrefutável a incidência da Súmula 182 do STJ.

Do exposto, ao agravo interno para 3. dá-se provimento  reconsiderar a
decisão singular da Presidência e, de plano, não conhecer do agravo, em virtude da
incidência da Súmula 182/STJ.

É o voto.
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VIDAL RIBEIRO PONCANO - SP091473
ALINE FERREIRA LIMA - RJ129088
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 14/10/2025
 por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.20/10/2025,

Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio

Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio
de Noronha.

 

Brasília, 20 de outubro de 2025
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